
 Leis
 LEI Nº 17.669,
DE 06 DE ABRIL DE 2023

(Projeto de lei nº 665, de 2020, do Deputado Paulo 
Correa Jr - DEM)

Dispõe sobre o prazo de validade do laudo médi-
co pericial que atesta o Transtorno do Espectro 
Autista – TEA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 7º, da Constituição do Estado, 
a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica estabelecido que o laudo médico pericial 
que ateste o Transtorno do Espectro Autista – TEA passa a ter 
prazo de validade indeterminado.

Parágrafo único - O laudo de que trata esta lei poderá ser 
emitido por profissional da rede de saúde pública ou privada, 
observados os demais requisitos para a sua emissão estabeleci-
dos na legislação pertinente.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 06 de abril de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 06 de abril de 2023.

 Decretos
 DECRETO Nº 67.634,
DE 6 DE ABRIL DE 2023

Institui o Plano Estadual Integrado para Pessoas 
com Transtorno do Espectro do Autismo – PEIPTEA 
e dá providências correlatas.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, nos termos deste decreto, o Plano 

Estadual Integrado para Pessoas com Transtorno do Espectro do 
Autismo – PEIPTEA, desenvolvido com base na cultura inclusiva, 
na participação e na convivência entre todas as pessoas, e com 
o objetivo de articular e ampliar os serviços de atendimento à 
pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo – TEA no âmbito 
do Estado de São Paulo.

Parágrafo único – Observadas as normas legais e regula-
mentares aplicáveis, a implementação do PEIPTEA dar-se-á por 
meio da conjugação de ações da sociedade civil organizada, 
de órgãos e entidades da Administração Pública do Estado e 
dos Municípios que dele decidirem participar, com a atuação 
coordenada das seguintes Secretarias:

1. Secretaria da Saúde;
2. Secretaria da Educação;
3. Secretaria de Desenvolvimento Social;
4. Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a quem 

cabe a coordenação da implementação do PEIPTEA.
Artigo 2º - Observados os respectivos campos funcionais, 

caberá à:
I – Secretaria da Saúde:
a) divulgar e promover ações para efetivar políticas públicas 

de atendimento à saúde e implementação do cuidado à pessoa 
com TEA no Estado de São Paulo conforme os princípios e dire-
trizes do Sistema Único de Saúde –SUS, do Ministério da Saúde 
-MS e da Organização Mundial de Saúde - OMS;

b) encaminhar aos Departamentos Regionais de Saúde 
as informações recebidas sobre as ações desenvolvidas nos 
Municípios localizados na respectiva região para elaboração 
de estratégias regionais para desenvolvimento do PEIPTEA;

c) otimizar e ampliar o número de vagas ofertadas pelo 
Estado em unidades conveniadas e promover a integração desta 
rede com o SUS, para atendimento à pessoa com TEA;

d) realizar ações para aumentar a acessibilidade e a 
inclusão das pessoas com TEA na Rede de Atenção Psicosso-
cial -RAPS e na Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 
-RCPD;

e) promover ações para aplicação do teste M-CHAT aos 18 
(dezoito) meses de idade e para sensibilizar, informar e capacitar 
a rede básica de saúde para facilitar a detecção do TEA e a 
estimulação precoce de crianças com risco no desenvolvimento 
psíquico;

f) qualificar os pontos de atenção das redes de saúde do 
SUS para prestar cuidado à pessoa com TEA nas diferentes 
fases da vida, considerando a gravidade do quadro clínico e sua 
necessidade de acesso aos serviços do SUS;

g) apoiar as organizações da sociedade civil voltadas ao 
atendimento de pessoas com TEA, bem como as Associações de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs), para habilitação como 
Centros Especializados em Reabilitação (CER) para deficiência 

psicossocial e intelectual, de forma a ampliar a rede de cuidado 
especializado em TEA no Estado, observadas as normas legais 
aplicáveis;

h) estimular a implantação de equipes multiprofissionais 
de atenção especializada em Municípios e junto a consór-
cios intermunicipais de saúde, observadas as normas legais 
aplicáveis;

i) apoiar a implantação de novos equipamentos da Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS) e da Rede de Cuidados à Pessoa 
com Deficiência (RCPD);

j) desenvolver ações para fortalecer e qualificar os Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS) para o cuidado em TEA;

k) promover ações para garantir os direitos das pessoas 
com TEA à inclusão social e para combater o estigma, a discri-
minação e a desinformação sobre esse transtorno;

l) apoiar o desenvolvimento e execução de políticas públi-
cas municipais para as pessoas com TEA;

m) ofertar apoio técnico em telemedicina para os profissio-
nais da rede do SUS que atendam pessoas com TEA;

n) estimular a desinstitucionalização de pessoas com TEA 
que vivem em instituições asilares e psiquiátricas, bem como a 
sua não institucionalização;

o) prestar apoio e colaboração para a implementação de 
ações necessárias para a assistência integral das pessoas com 
TEA;

p) ampliar e qualificar as informações produzidas pela 
rede de atendimento das pessoas com TEA, com o objetivo de 
monitorar, divulgar e planejar ações de saúde baseadas em 
evidências;

II – Secretaria da Educação:
a) adotar ações convergentes às diretrizes estabelecidas 

pela Política de Educação Especial do Estado de São Paulo 
visando à inclusão dos estudantes com TEA matriculados na 
rede estadual de ensino;

b) promover o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem dos estudantes com TEA nas classes comuns 
do ensino regular, com disponibilização dos recursos, apoios e 
serviços necessários, na forma disciplinada em ato do Secretário 
da Educação;

c) zelar pela equidade e pela qualidade do processo de 
ensino e aprendizagem do estudante com TEA, estimulando a 
conclusão de todas as etapas da educação básica;

d) garantir a transversalidade nas ações da educação espe-
cial na rede estadual de ensino;

e) fomentar a cultura inclusiva das pessoas com TEA nas 
escolas da rede estadual com vista à adoção do modelo de 
Desenho Universal para Aprendizagem e à eliminação de bar-
reiras no ambiente escolar, com ampliação da rede de recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e de tecnologia assistiva;

f) atuar na ampliação do Atendimento Educacional Especia-
lizado (AEE), para que, quando for o caso, esse atendimento seja 
feito por meio de docente especializado na área do Transtorno 
do Espectro do Autismo;

g) efetivar o ensino colaborativo entre o professor especia-
lizado e os professores regentes das classes comuns do ensino 
regular;

h) disponibilizar ao estudante com TEA, quando necessário, 
profissional para apoio à alimentação, higiene e locomoção no 
ambiente escolar, bem como profissional para apoio às ativida-
des escolares, em conformidade com a Lei nº 17.158, de 18 de 
setembro de 2019;

i) oferecer oportunidades de educação para o mercado de 
trabalho aos estudantes com TEA matriculados na rede estadual 
de ensino;

III – Secretaria de Desenvolvimento Social:
a) promover capacitação da Rede Socioassistencial para 

atendimento às pessoas com TEA;
b) ampliar a oferta, por meio do cofinanciamento, dos 

serviços de:
1. proteção social básica no domicílio para as pessoas com 

deficiência e idosas com TEA;
2. proteção social de média complexidade para pessoas 

com deficiência em unidades de Centro Dia para pessoas com 
TEA;

3. acolhimento institucional para a pessoa com TEA, no 
âmbito da proteção social especial de alta complexidade, na 
modalidade de residências inclusivas e de moradias protegidas;

IV – Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência:
a) implementar Centros de Apoio para Pessoas com TEA e 

seus familiares, com canal para recebimento e encaminhamento 
de solicitações, orientações e tira-dúvidas sobre seus direitos, 
benefícios, tratamentos e todos os aspectos relacionados ao 
transtorno;

b) viabilizar a expedição da Carteira de Identificação 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), ou 
carteira de identidade com a sinalização do TEA no Estado 
de São Paulo;

c) colaborar com a capacitação dos Centros de Apoio 
Técnico das Delegacias da Pessoa com Deficiência para o aten-
dimento de pessoas com TEA e com a elaboração de protocolos 
de atendimento a vítimas e acusados com TEA, para subsidiar a 
atuação dos agentes de segurança, nos termos do Decreto n.º 
65.906, de 9 de agosto de 2021;

d) promover a capacitação e empregabilidade de pessoas 
com TEA por meio do Programa Meu Emprego Inclusivo, institu-
ído pelo Decreto nº 64.433, de 2 de setembro de 2019.

Artigo 3º - O PEIPTEA contará com um Comitê Gestor, 
composto por 2 (dois) representantes de cada uma das Secreta-
rias de Estado relacionadas no § 1º do artigo 1º deste decreto, 
indicados pelos respectivos Titulares, e por 2 (dois) represen-
tantes da sociedade civil com conhecimento específico no tema 
da pessoa com TEA, indicados pelo Secretário dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência.

III - transversalidade em todas as etapas e níveis de esco-
larização;

IV - desenvolvimento de práticas inclusivas, com vistas ao 
Desenho Universal para a Aprendizagem – DUA e à redução ou 
eliminação das barreiras no ambiente escolar;

V - ampliação do Atendimento Educacional Especializado 
– AEE;

VI - efetivação do ensino colaborativo como estratégia de 
mediação pedagógica e de acessibilidade curricular desenvolvi-
da por professor especializado;

VII - ampliação da rede de recursos pedagógicos, de acessi-
bilidade e de tecnologia assistiva;

VIII - fomento da cultura inclusiva nas escolas;
IX - adoção de esforços para construção de uma rede esco-

lar cada vez mais inclusiva;
X - prestação de educação voltada para o mundo do 

trabalho.
CAPÍTULO II
DOS ESTUDANTES ELEGÍVEIS AOS SERVIÇOS DA EDU-

CAÇÃO ESPECIAL
Artigo 4º - Para os fins do disposto neste decreto, são consi-

derados elegíveis aos serviços da Educação Especial:
I - os estudantes com deficiência, assim considerados 

aqueles abrangidos pelo “caput” do artigo 2º da Lei federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015;

II - os estudantes com Transtorno do Espectro Autista – TEA, 
assim considerados aqueles abrangidos pelo § 1º do artigo 1º da 
Lei federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012;

III - os estudantes com altas habilidades ou superdotação, 
assim considerados aqueles que demonstram elevado potencial 
intelectual, acadêmico, de liderança, psicomotor e artístico, de 
forma isolada ou combinada, além de apresentarem grande 
criatividade e envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse.

Parágrafo único - O disposto neste decreto aplica-se, tam-
bém, aos estudantes diagnosticados com Transtorno Global de 
Desenvolvimento - TGD.

CAPÍTULO III
DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 5º - A rede estadual de ensino, no âmbito da Educa-

ção Especial, prestará apoio aos estudantes atendidos mediante 
a oferta dos seguintes serviços:

I - Professor Especializado: docente habilitado ou espe-
cializado na modalidade da Educação Especial, que atua na 
mediação pedagógica realizada no contraturno escolar, turno 
extra ou no turno escolar;

II - Atendimento Educacional Especializado – AEE no 
contraturno escolar ou turno extra: mediação pedagógica, 
complementar aos estudantes com deficiência e Transtorno do 
Espectro Autista – TEA e suplementar aos estudantes com altas 
habilidades ou superdotação, que visa a possibilitar o acesso 
ao currículo;

III - Projeto Ensino Colaborativo no turno escolar como 
forma de Atendimento Educacional Especializado – AEE 
expandido: estratégia de mediação pedagógica desenvolvi-
da por professor especializado, para apoiar a escolarização 
do estudante com deficiência, Transtorno do Espectro Autis-
ta – TEA e altas habilidades ou superdotação nas classes 
comuns do ensino regular, visando ao fomento da cultura 
e das práticas inclusivas nas escolas da rede estadual de 
ensino;

IV - recursos pedagógicos, de acessibilidade e de tecnologia 
assistiva: meios, instrumentos, equipamentos, modos, soluções, 
métodos, mecanismos, processos, expedientes, artifícios ou 
planos que se mostrem aptos à redução ou eliminação das bar-
reiras no ambiente escolar e educacional e à conquista de maior 
autonomia, independência e qualidade de vida;

V - profissional para atuar com estudantes com deficiência 
auditiva e surdez ou surdo-cegueira;

VI - Serviço de Profissional de Apoio Escolar - Atividades de 
Vida Diária - PAE/AVD para apoio à higiene, à locomoção e à 
alimentação dos estudantes, em conformidade com a primeira 
parte do inciso XIII do artigo 3º da Lei federal nº 13.146, de 6 
de julho de 2015;

VII - Serviço de Profissional de Apoio Escolar - Atividades 
Escolares - PAE/AE, ao estudante com deficiência, conforme dis-
posto na segunda parte do inciso XIII do artigo 3º da Lei federal 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e ao estudante com Transtorno 
do Espectro Autista – TEA, em conformidade com o parágrafo 
único do artigo 3º, da Lei federal nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012, para o qual também dará suporte à comunicação e à 
interação social.

Parágrafo único - As solicitações para disponibilização dos 
serviços previstos neste artigo obedecerão ao regramento a ser 
expedido pela Secretaria da Educação.

Artigo 6º - Os serviços de que trata o artigo 5º deste 
decreto:

I - voltar-se-ão à redução ou eliminação de barreiras 
metodológicas, processuais, procedimentais, arquitetônicas, 
atitudinais e tecnológicas no ambiente escolar, bem como no 
transporte, na comunicação e na informação;

II - visarão a promover a autonomia e a independência 
no processo de aprendizagem do estudante em classes da 
educação básica;

III – estarão comprometidos com a inclusão do estudante 
nas classes comuns do ensino regular.

IV – deverão ser periodicamente avaliados e acompanhados 
pela unidade escolar, em conjunto com a família, quanto à sua 
efetividade e necessidade de continuidade, com base nos relató-
rios pedagógicos desenvolvidos pelos professores especializados 
e pelos docentes que atendem o estudante.

§ 1º – Os membros do Comitê Gestor de que trata o “caput” 
deste artigo, assim como seu coordenador, escolhido dentre os 
representantes da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência, serão designados pelo Governador do Estado.

§ 2º - As atividades de membro do Comitê Gestor serão 
consideradas serviço público relevante e não serão remuneradas.

§ 3º - As deliberações do Comitê Gestor dar-se-ão pelo 
voto da maioria de seus membros e, em caso de empate, o seu 
Coordenador terá voto de qualidade.

§ 4º - A Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
prestará o apoio necessário ao desenvolvimento dos trabalhos 
do Comitê.

Artigo 4º - São atribuições do Comitê Gestor do PEIPTEA, 
sem prejuízo das atribuições inerentes às Secretarias responsá-
veis pela execução do plano:

I – propor a implementação de programas e ações relativas 
ao PEIPTEA e recomendar melhorias nos programas e ações 
em execução;

II – acompanhar e avaliar a execução das medidas imple-
mentadas no âmbito do PEIPTEA, elaborando relatório conclusi-
vo a ser encaminhado aos Titulares das Pastas pertinentes e ao 
Secretário-Chefe da Casa Civil;

III – incentivar a divulgação, por parte dos órgãos com-
petentes, das ações implementadas na execução do PEIPTEA, 
para conhecimento dos beneficiários efetivos e potenciais das 
medidas;

IV – indicar os beneficiados pelo selo “Amigo da Pessoa com 
TEA”, nos termos do artigo 5º deste decreto.

Artigo 5º - Fica instituído o selo “Amigo da Pessoa com 
TEA”, a ser outorgado anualmente pela Secretaria dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência aos Municípios, empresas e organiza-
ções situados no Estado de São Paulo que criarem e executarem 
ações que beneficiem as pessoas com TEA.

Parágrafo único – A outorga do selo “Amigo da Pessoa 
com TEA” será precedida de indicação pelo Comitê Gestor 
do PEIPTEA, na forma e segundo critérios estabelecidos em 
ato da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Artigo 6º - As Secretarias da Saúde, da Educação, de Desen-
volvimento Social e dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
editarão os atos necessários à execução deste decreto.

Artigo 7º – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de abril de 2023.
TARCÍSIO DE FREITAS
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Eleuses Vieira de Paiva
Secretário da Saúde
Renato Feder
Secretário da Educação
Gilberto Nascimento Silva Junior
Secretária de Desenvolvimento Social
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Publicado na Casa Civil, aos 6 de abril de 2023.

 DECRETO Nº 67.635,
DE 6 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a Educação Especial na rede estadual 
de ensino e dá providências correlatas.

TARCÍSIO DE FREITAS, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Artigo 1º - A Educação Especial constitui modalidade 

transversal da Educação Básica, perpassa todas as etapas e 
modalidades de ensino e será constituída como parte da educa-
ção regular, visando a favorecer o processo de escolarização dos 
estudantes atendidos.

Artigo 2º - Para assegurar o acesso à Educação Básica aos 
estudantes da rede estadual de ensino elegíveis para a Educação 
Especial, o Estado de São Paulo:

I - dará ênfase ao direito à matrícula em classes comuns 
do ensino regular da Educação Básica, em qualquer modalidade 
de ensino;

II - adotará ações que assegurem o acesso, a permanência, 
a participação e a qualidade em relação ao processo de ensino 
e aprendizagem;

III - implementará ações educacionais pautadas pela plu-
ralidade de metodologias, de processos e de procedimentos 
de ensino e aprendizagem, visando ao desenvolvimento das 
potencialidades e habilidades;

IV - promoverá ações voltadas ao desenvolvimento da 
cultura escolar inclusiva, com a participação de estudantes, 
familiares, comunidade escolar, órgãos dedicados à matéria e 
sociedade civil organizada;

V - disponibilizará serviços que propiciem a inclusão nas 
classes comuns do ensino regular;

VI - celebrará, se necessário, convênios, parcerias e outros 
ajustes.

Artigo 3º - A Educação Especial, no âmbito da rede estadual 
de ensino, pauta-se pelas seguintes diretrizes:

I - garantia de acesso, permanência, participação e aprendi-
zagem, por meio de ações que conduzam à inclusão nas classes 
comuns do ensino regular;

II - equidade e qualidade do processo de ensino e apren-
dizagem, possibilitando a conclusão de todas as etapas da 
educação básica;
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